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Violéncia de Género

Uma vida sem violéncia é um direito nosso

Na perspectiva de género, a violéncia fisica, sexual e psicologica praticada contraa mulher
€ uma manifestagao das relagdes de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens.
Tem, portanto, na questao cultural o seu grande sustentaculo e fator de perpetuacao. A violéncia
contra a mulher ndo encontra limites de idade, condigdo socioecondomica, raca/etnia, grau de
instrugaooureligido.

A Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher
(Convencao de Belém do Para), adotada pela Organizagao dos Estados Americanos (OEA) em 1994,
e ratificada pelo Brasil em 1995, em seu artigo 19, define a violéncia contra a mulher como:

Qualquer agao ou conduta, baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual
ou psicolégico a mulher, tanto no ambito publico como no privado.

Como é praticada?

A violéncia de género contra a mulher, entre outras manifestacdes, pode ser psicoldgica,
fisica ou sexual:

= Na violéncia psicologica a vitima tem sua auto-estima atingida por agressdes verbais
constantes: ameacas, insultos, comparagoes, humilhagdes e ironia. Esta forma de violéncia
em geral é mais sutil, mas ndo menos daninha. Fragiliza a capacidade de reagao da vitima a
situagdo de violéncia.

= Na violéncia fisica o corpo da vitima pode ser agredido por socos, empurroes, beliscoes,
mordidas, chutes. Pode ser queimado, cortado, perfurado, por armas brancas (facas,
canivetes, estiletes) ou por armas de fogo.

= Na violéncia sexual a vitima, em geral, € obrigada a manter relagdes ou a praticar atos

sexuais quenao deseja. A vergonha ou o medo reduzem ao siléncio vitimas e familiares.

Embora atos de violéncia contra a mulher ocorram nas esferas publica (no trabalho, escola,
lazer, comunidade, entre outros) ou privada, as praticas que, nas ultimas décadas, adquiriram maior
visibilidade social sdo aquelas que ocorrem no ambito doméstico e/ou das relagdes familiares,
sendo em geral, 0 primeiro contato com a violéncia que temos em nossas vidas.

A violéncia doméstica e familiar € um fendmeno perverso e generalizado que afeta ndo
apenas as mulheres, mas se espraia por todas as esferas da vida, relacionado com diversos
problemas sociais. Cada vez mais, estudos tém revelado que a violéncia praticada contra a mulher,
principalmente nas relagdes conjugais, deve ser enfrentada levando-se em conta seus efeitos sobre
adinamica das relagoes familiares, por exemplo, na socializacao das criancas e adolescentes.

Numeros edados que fazem pensar...

O fenémeno da violéncia contra a mulher, em especial no ambito doméstico, acarreta sérias e
graves conseqiiéncias ndao apenas para o seu pleno e integral desenvolvimento pessoal,
comprometendo o exercicio da cidadania e dos direitos humanos, mas também para o
desenvolvimento econémico e social do pais. O custo dessa violéncia reflete-se em dados
concretos:

= No mundo, um em cada 5 dias de falta ao trabalho é decorrente de violéncia sofrida por
mulheres em suas casas;
= acadab5anosamulher perde 1 anode vida saudavel se ela sofre violéncia doméstica.
= Na América Latina e Caribe, a violéncia doméstica compromete 14,6% do Produto Interno
Bruto (PIB) da Regiao, cerca US$ 170 bilhdes.
= NoBrasil, avioléncia doméstica custa 10,5% do PIB.
Pesquisa publicada em 2000 pela Fundagao Perseu Abramo, intitulada “A Mulher Brasileira
nos Espacos Publico e Privado” estima que 2,1 milhoes de mulheres sdo espancadas por ano no Pais,
175 mil por més, 5,8 mil por dia, 243 por hora, 4 por minuto, uma a cada 15 segundos.



Preocupado com este fendmeno, o Fundo de Desenvolvimento das Nagoes Unidas para as
{ Mulher (UNIFEM) e 0 Comité Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher vém
§ desenvolvendo projeto para um Balango em Profundidade sobre as mudancas institucionais no
“ sistema de justica, aliancas e estratégias dirigidas a erradicar a violéncia doméstica contra as
mulheres na América Latina e Caribe.

Desde sua criagdo, a Secretaria Especial de Politicas para Mulheres da Presidéncia da
Republica tem desenvolvido importantes agdes voltadas a superagao da violéncia contra a mulher.
Destacamos o Programa de Prevencao, Assisténcia e Combate a Violéncia contra a Mulher que tem
como meta a implementagao de uma Rede de Cidadania articuladora dos servigos agregando os
diferentes niveis dos governos federal, estadual e municipal, além da sociedade civil e dos
movimentos sociais, em especial os movimentos de mulheres e feminista.

Uma questao dedireitos humanos...

A Conferéncia Mundial de Direitos Humanos de Viena (1993) reconheceu expressamente
pela primeira vez que:

Os direitos humanos das mulheres‘e das meninas sdo parte integrante, indivisivel e;inaﬁenével dos
direitos humanos universais e que a violéncia de género é incompativel com a dignidade e o valor da
pessoa humana.

O Brasil, além de se comprometer a adotar medidas orientadas ao reconhecimento dos
direitos humanos das mulheres por ocasido da Conferéncia de Viena, ao ratificar a Convencao de
Belém do Para, assumiu o compromisso de:

= Incluirem sua legislagao interna normas penais, civis e administrativas, assim como de outra
Natureza necessarias para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher;

= Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo medidas legislativas, para modificar ou abolir
leis e regulamentos vigentes, ou para modificar praticas juridicas ou consuetudinarias que
respaldem a persisténcia ou a tolerancia da violéncia contra a mulher;

= Estabelecer procedimentos juridicos justos e eficazes para que a mulher em situagdo de
violéncia tenha acesso a medidas de protegdo, um julgamento oportuno e acesso efetivo a
tais procedimentos;

= Estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessarios para assegurar que a mulher
vitima de violéncia tenha acesso efetivo ao ressarumento, reparacdo do dano ou de outros
meios de compensagao justos e eficazes.

Em 1998, o CEJIL-Brasil (Centro para a Justica e o Direito Internacional) e o CLADEM-Brasil
(Comité Latino-americano do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher), encaminharam a Comissdo
Interamericana de Direitos Humanos (OEA) petigao contra o Estado brasileiro, relativa ao caso de Maria
daPenha (cason.© 12.051).

Em 1983, Penha sofreu uma tentativa de homicidio por seu entdo marido, que atirou em suas
costas, deixando-a paraplégica. Até a apresentacado do caso ante a OEA ainda ndo havia uma decisdo final
de condenacao pelos tribunais nacionais, e o agressor ainda se encontrava em liberdade.

No ano de 2001, a Comissao Interamericana de Direitos Humanos em seu Informe n.? 54 de
2001, responsabilizou o Estado brasileiro por negligéncia, omissao e tolerancia em relagcao a
violéncia doméstica contra as mulheres, recomendando, entre outras medidas, o pagamento
de uma indenizacdo a vitima e a adogao de politicas publicas voltadas a prevengao,
punicao eerradicacao da violéncia contraa mulher.

O caso Maria da Penha foi o primeiro caso de aplicagao da Convengao de Belém do Para.
A utilizacao deste instrumento internacional de protegdo aos direitos humanos das mulheres foi
decisiva para que o agressor de Maria da Penha fosse preso, em outubro de 2002, quase vinte anos
apos o crime, poucos meses antes da prescricao da pena.

AGENDE Agées em Género Cidadania e Desenvolvimento Rede Nacional Feminista de Saﬁde, Direitos Sexuais e Direitos Repmduﬁvﬂs - Rede Saﬁde

donns : Hat . . Secretaria Especial de Poliicas para as Mulheres - Presidéncia da Repdblica
CLADEM Brasil segdo nacional do Comité Latino Americano e do Caribe S ia Especial de Polticas de Promogao da Iqualdade Racial - Presidéncia da Repblica
para a Defesa dos Diretos da Mulher e = ol i

- ; Secretaria Especial dos Direitos Humanos - Presidéncia da Reptiblica
Bancada Feminina no Congresso Nacional Comissao dos Direitos Humanos da Camara dos Deputados
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UNIFEM - Fundo de Desenvolvimento das Nagdes Unidas para a Mulher Ouvidoria Parlamentar da Camara dos Deputados



